
PARECER Nº 1387, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 907, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva incluir a prática de música erudita no currículo escolar das escolas públicas de ensino médio e fundamental.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 188ª a 191ª Sessões Ordinárias, de 16 a 21 de dezembro de 2016 e a 1ª Sessão Ordinária, de 02 de fevereiro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo incluir a prática de música erudita, independente da grade de Educação Artística, no currículo escolar da educação básica das escolas públicas de ensino médio e fundamental.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, IX, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Ademais, o artigo 205 de nossa Carta Magna determina que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 3.694, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA O § 1º DO ART. 235 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL QUANTO À OFERTA DE ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
1. Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais e os entes estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de cumprir o quanto estabelecido no art. 24, inc. IX, da Constituição da República, ou seja, para legislar sobre educação.
2. O art. 22, inc. XXIV, da Constituição da República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de competência dos Estados e do Distrito Federal.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 3.669/DF, rel. Min. Carmen Lúcia, j. 18/06/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
No entanto, quanto à iniciativa, verificamos que o projeto é passível de veto pelo Poder Executivo, uma vez que existe entendimento reiterado acerca da discricionariedade do Governador, com auxílio do Secretário da Educação e demais órgãos educacionais – tais como o Conselho Estadual da Educação – para a fixação da grade curricular, com observância da legislação estadual e federal sobre o tema, em especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
Por tal motivo, procurando manter o mérito da proposta original, mas contornando a inconstitucionalidade acima apontada, propomos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 907, de 2016, a seguinte redação:
“Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na grade curricular do ensino médio e fundamental das escolas públicas do Estado a disciplina obrigatória “Prática de Música Erudita”.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 907, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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